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Painel 1 – ODS 16 e 17 Panorama da Agenda 2030 no 

Poder Judiciário 

 

A Senhora Maria Tereza Uille Gomes (Conselheira do CNJ): 

Obrigado, Marcelo!  Agradeço a você e ao mesmo tempo 

parabenizo-o por seu trabalho na Rede Brasil, conscientizando 

os empresários e a sociedade de maneira geral da importância 

da conexão com a Agenda 2030. 

 Parabenizo a Ketlin por este maravilhoso evento e, ao 

fazê-lo, registro a minha profunda admiração pelo seu trabalho 

e de toda a equipe envolvida. 

Doutor Augusto Nardes, é uma honra tê-lo na mesma 

mesa debatendo esse tema tão relevante, tendo a oportunidade 

de ouvi-lo sobre a temática da governança, que tanto diz 

respeito ao Tribunal de Contas da União e à sua competência 

nessa área. 

 Trago um pouco do histórico da Agenda 2030 no 

Poder Judiciário brasileiro e a sua importância. Acabo de concluir 

o meu segundo mandato de quatro anos no Conselho Nacional 

de Justiça. Desde o início desse período, tenho me dedicado à 

causa da Agenda 2030, a introduzir esse tema no Poder 

Judiciário brasileiro. A Agenda 2030 se relaciona, no Poder 

Judiciário, à atividade fim, atividade jurisdicional, à atividade 

meio, atividade de gestão, de governança, e à atividade dos 

cartórios extrajudiciais. 
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A Agenda 2030, é uma agenda humanitária, 

transversal, que trata de vários temas de direitos humanos e 

permite comparar o desempenho brasileiro em relação ao 

desempenho de 193 países em relação aos 17 objetivos de 

desenvolvimento sustentável. As pessoas irão se motivar, na 

medida em que apropriarem e entenderem melhor a agenda, as 

suas metas, os seus indicadores, os desafios para o futuro e 

como se engajar nessa agenda positiva. Eu acho que confere às 

pessoas um potencial maior de inovação, mais autonomia em 

pensar soluções para a redução da pobreza, para melhorar as 

condições de vida das pessoas, melhorar a sua competência 

profissional e sobretudo a articulação com outras instituições 

que não apenas o Poder Judiciário, mas, por meio dos 

laboratórios de inovação, ouvir outros atores e tentar 

compreender e contribuir de uma forma mais efetiva. 

Em relação à atividade da Agenda 2030 no Poder 

Judiciário brasileiro, o primeiro ato do CNJ foi a Resolução n. 

255, editada ainda na gestão da Ministra Cármen Lúcia, tratando 

da participação das mulheres em determinadas atividades do 

Poder Judiciário, a política judiciária para fortalecimento das 

mulheres no Judiciário, com a participação em bancas de 

concurso, em cargos de chefia, direção e assessoramento e 

como palestrantes em eventos. 

A partir de então, assumiu o Ministro Toffoli e 

passamos a trabalhar em relação à atividade fim. Foi criado o 

Comitê Interinstitucional da Agenda 2030, com a participação de 

vários outros órgãos que já tinham experiência em relação a 
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essa agenda. Depois disso, com o trabalho do comitê e com uma 

equipe muito competente do CNJ, pudemos fazer a indexação 

dos 17 objetivos de desenvolvimento sustentável a mais de 3 

mil assuntos das tabelas processuais unificadas, que é a forma 

como todos os advogados, membros do Ministério Público e 

procuradores classificam as ações. São mais de 3.200 assuntos. 

Ao fazer isso, automaticamente indexamos a base de dados. São 

70 milhões de processos, é a chamada DataJud. A base de dados 

do Conselho Nacional de Justiça foi indexada aos ODSs. Isso nos 

permitiu ter uma visão ampliada para saber onde estão as 

violações de direitos humanos. 

Quais são os ODSs que têm maior intensidade de 

judicialização? Que tipo de problemas estão se repetindo no 

Judiciário? Por exemplo, o ODS 3, da saúde, o que mais acontece 

aqui? Medicamentos? Então é possível, a partir daí, um 

aprofundamento, que tipo de medicamento, por quê; enfim, aí 

vai um aprofundamento maior. Na área criminal, quais são os 

crimes de maior intensidade em relação à pobreza? E assim 

sucessivamente. 

Ao longo do tempo, foi criada a Comissão Permanente 

da Agenda 2030, no âmbito do Plenário – hoje são 13 comissões 

no CNJ. Os ODSs passaram a fazer parte da Estratégia Nacional 

do Judiciário também por resolução aprovada pelo Plenário para 

o sexênio 2021/2026. 

Tanto em relação à atividade fim como à atividade 

meio, começamos a incentivar os laboratórios de inovação. No 
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início, eram quatro ou cinco laboratórios de inovação. Hoje o 

próprio CNJ tem um laboratório de inovação e, por resolução, 

recomenda a criação de laboratórios de inovação em todos os 

tribunais. 

A partir de então, muitas experiências vêm sendo 

desenvolvidas. A criatividade vem sendo potencializada, seja em 

relação à priorização do julgamento das ações ambientais, Meta 

12, seja em relação à Meta 9, meta nacional, que é a integração 

da Agenda 2030 ao Poder Judiciário brasileiro. 

Em relação à atividade meio, destaco duas resoluções. 

A Resolução n. 347, que contou com uma contribuição 

importante da Ketlin, da Adriana e de todo uma equipe que 

trabalha com a sustentabilidade, que levaram muitos estudos e 

muitas contribuições para essa resolução, que acabou sendo 

aprovada pelo Plenário, e diz respeito à política de governança 

das contratações públicas do Poder Judiciário, levando em 

consideração as diretrizes da Lei de Licitações, do Decreto n. 

7.892, da Resolução n. 325 e da Resolução n. 201. A política de 

governança de contratações está ancorada em princípios e 

diretrizes, em instrumentos e mecanismos. Entre os 

instrumentos, a resolução define que os tribunais devem 

apresentar quatro planos: o Plano de Logística Sustentável – 

PLS, o Plano Anual de Contratações, o Plano Anual de 

Capacitações e o Plano de Tratamento de Riscos do 

Macroprocesso de Contratações. 
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A Resolução n. 347 traz alguns conceitos 

interessantes. Ela conceitua inovação, trazendo o mesmo 

conceito da lei que trata da inovação, estimulando que as 

pessoas pensem em soluções diferenciadas, que criem soluções 

para novos produtos, novos processos, novos serviços. Traz 

também o conceito do visual law, uma subárea do legal design, 

que utiliza elementos visuais tais como imagens, infográficos e 

fluxogramas para tornar o direito mais claro e compreensível. 

Essa resolução entrou em vigor em outubro de 2021. 

É muito importante que os tribunais comecem a trabalhar nessa 

construção, nas discussões, no aperfeiçoamento interno. A 

resolução tem, desde a sua aprovação, o período de 1 ano para 

entrar em vigor. 

A outra norma é a Resolução n. 400, que só vou 

pontuar, muito rapidamente, porque penso que a Conselheira 

Ivana, na sequência, irá tratar com mais profundidade. Essa 

resolução é muito recente, foi agora recentemente aprovada 

pelo Plenário do Senado, e contou também com a participação 

efetiva de toda a equipe da Ketlin, que nos ajudou bastante a 

pensar algumas atualizações, levamos contribuições à 

Conselheira Ivana, que propôs essa resolução ao Plenário, e que 

acabou sendo aprovada. 

A Resolução n. 400 dispõe sobre a política de 

sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário, atualiza, de certa 

forma, a resolução anterior, estabelece uma interface com a 

Resolução n. 347 em relação a alguns temas. 
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Destaco, que a Resolução n. 400 tem uma interface 

grande com o PLS, que é o Plano de Logística Sustentável, como 

instrumento de governança em contratações públicas da 

Resolução n. 347, de 2020. Chamo a atenção para o art. 16: 

“São competências da unidade de sustentabilidade: [...] VII – 

fomentar ações, com o apoio da Comissão Gestora do PLS e em 

conjunto com as unidades gestoras pela execução do PLS, que 

estimulem – dentre várias outras situações, um item específico, 

pontuo – [...] o controle de emissão de dióxido de carbono no 

âmbito dos órgãos do Poder Judiciário”. 

A questão da emissão do carbono é uma preocupação 

mundial que está diretamente conectada com a Agenda 2030 e 

com o ODS 13, que trata de ações globais contra a mudança 

climática. A mudança climática é uma preocupação de natureza 

humanitária, é uma pauta de direitos humanos, é uma pauta que 

preocupa a todos, porque o aquecimento global da Terra pode 

ser a causa futura de muitos desastres. E esses desastres 

acabam impactando a vida das pessoas, o aumento das marés, 

as secas, desertificação, falta de alimentos; enfim, como disse 

hoje o conferencista da abertura, estamos talvez seguindo um 

caminho sem volta. Precisamos, sem dúvida alguma, agir, de 

alguma forma, para contribuir com o futuro das gerações dos 

nossos netos. 

Para que isso aconteça, não só o ODS 13 da Agenda 

2030 mas também a política nacional de proteção do clima no 

Brasil determinam expressamente que todas essas políticas 

públicas sejam indexadas à política climática. 
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Em relação à atividade meio, penso que o Poder 

Público também tem um papel muito importante para se adequar 

à Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 

e também em relação ao Acordo de Paris. São duas convenções 

internacionais que tratam de direitos humanos, que foram 

recepcionadas pelo Brasil, aprovadas nas duas casas do 

Congresso Nacional e objeto de promulgação por decreto da 

Presidência da República. 

Alguns princípios estão estampados na Convenção 

Quadro das Nações Unidas e no Acordo de Paris: proteger o 

sistema climático em benefício das gerações presentes e futuras 

da humanidade, levar em consideração as necessidades 

específicas, em especial, dos mais vulneráveis, adotar medidas 

de precaução para prever, evitar ou minimizar as causas da 

mudança do clima e mitigar seus efeitos negativos, assegurar e 

promover o direito ao desenvolvimento sustentável, cooperar 

para promover um sistema econômico internacional favorável e 

aberto ao crescimento econômico sustentável, possibilitando o 

enfrentamento dos problemas da mudança do clima. 

Para que isso ocorra, é necessário que os tribunais 

trabalhem não apenas com o princípio constitucional da 

eficiência, mas com o princípio constitucional da eficiência 

associado ao princípio da precaução, que é trazido pela 

Convenção Quadro das Nações Unidas e recepcionado pela 

legislação brasileira com força de emenda constitucional. 
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Temos aqui dois princípios, o princípio da eficiência e 

o princípio da precaução, para prever, evitar ou minimizar as 

causas da mudança do clima. 

Se eu pudesse sugerir alguma redação, e é 

exatamente nesses eventos que reúnem tantas pessoas 

extremamente qualificadas do Poder Judiciário, de outras 

instituições para pensar, faria uma sugestão para que pensem a 

respeito. Quem sabe duas metas nacionais poderiam ser 

pensadas em relação à atividade meio. Normalmente as metas 

nacionais têm sido pensadas para a atividade fim. Traria duas 

sugestões, que até conversei anteriormente com a Dra. Ketlin, 

também com algumas outras pessoas, com a Dra. Rafaela, que 

tem tratado do Laboratório do JusClima no Judiciário. Quem sabe 

uma meta com a seguinte redação: estimular no âmbito dos 

tribunais a elaboração de inventários de emissões antrópicas por 

fontes e das remoções por sumidouros de todos os gases de 

efeito estufa, empregando metodologias comparáveis e 

observada a Contribuição Nacionalmente Determinada – NDC 

comunicada pelo Brasil nos termos do Acordo de Paris, a fim de 

implementar o plano de compensação ambiental até o ano de 

2030 e reduzir de forma permanente a emissão de gases de 

efeito estufa no âmbito do Poder Judiciário brasileiro. 

Esse plano de compensação ambiental está previsto 

na Resolução n. 400. No glossário, teríamos Convenção Quadro 

das Nações Unidas, Acordo de Paris e Resolução n. 400 no CNJ. 
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Essa que acabo de dizer é relacionada ao ODS 13. A 

outra é relacionada aos ODSs 5, igualdade de gênero, e 10, 

redução das desigualdades. Quem sabe alguma meta para se 

pensar em promover maior equidade nos contratos de 

terceirização e a inclusão social independente de idade, gênero, 

deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição econômica ou 

outra, de forma a integrar os ODSs 5 e 10 às metas nacionais 

de uma forma objetiva e mensurável. 

Eventualmente, para uma visão de futuro, pensar na 

inclusão no prêmio de qualidade daqueles tribunais que 

efetivamente puderem trabalhar com esses instrumentos 

importantes para melhorar a governança e a gestão da atividade 

meio do Poder Judiciário, em última análise, contribuir com a 

redução das emissões de carbono e com o equilíbrio climático da 

natureza. 

Agradeço imensamente pela atenção. Era essa a 

mensagem que gostaria de trazer a este evento, agradecendo 

imensamente a oportunidade de estar aqui com o Ministro 

Augusto Nardes, com o Marcelo neste painel maravilhoso. 

Muitíssimo obrigada! 
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 e que a conselheira já vi Marcelo que vai ter muito trabalho para 

mim é pela frente mas ela pode esperar isso é bom é bom é é 

obrigado a é conselheiro para Teresa fala muito interessantes 

quer dizer a questão de associação de governança análise de 

riscos capacitação que é fundamental que a gente tem visto é 

em todas as organizações com as organizações públicas isso 

também é é funciona da mesma forma que estão num 

movimento das pessoas acaba ambiental a questão do ambiente 

principalmente nesse momento o tema de mudanças climáticas 

tão premente né a gente está aí daqui a pouco com a cop e a 

gente espera que o Brasil volte aqui um papel bem relevante 

nesse tema todos os atores é interagindo de uma forma bem é 

propositiva obrigado é ministro Carlos boa tarde é do ponto de 

vista do TCU é um dos papéis é na questão de acompanhamento 

de contas controle um dos papéis é contribuir como 

aperfeiçoamento da administração pública em benefício de toda 

a sociedade olha os o ds eles foram criados para justamente é 

beneficiar a sociedade promover inclusão combate às igualdades 

combate à discriminação preservação ambiental então o ponto 

de vista do TCU quais os principais desafios para que a 

administração pública lance como a agenda 23 obrigado pelo 

questionamento Marcelo prazer estar contigo eu sei que tem um 

trabalho importantíssimo impacto global ainda no Brasil está 

também com a Maria Teresa depois do Rio eu fiquei muito rico e 

gorado feliz porque vemos que tem uma pessoa que tem base 

conhecimento para é externar o que o Brasil precisa 

especialmente no judiciário é muito feliz com as colocações da 
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Maria Teresa portanto Ketlen você escolheu muito bem com 

certeza da pessoa da Maria Teresa para estar conosco e a gente 

aprender com ela é nesse momento tão importante que 

enviamos após uma pandemia que nós possamos encontrar 

caminhos para a nação Brasileira e eu fico feliz de poder para o 

bem trazer alguma contribuição já que em 2012 13 hoje eu vim 

plantar com o presidente do tribunal tese da gula gosta como 

tema central da minha gestão porque tudo que a Maria Tereza 

falou é necessário implantar a governança se não tinha uma 

população se não atingir resultados e a possibilidade de 

autônomos poder essas implantado tanto 16 seja na justiça seja 

nas parcerias é para a implementação dos objetivos nós 

tínhamos muita governança eu entendia que o tribunal tinha que 

sair um pouco da zona de conforto pessoal multar e penalizar 

Claro que continuamos fazendo isso vendo na conformidade que 

tínhamos que fazer trabalhos preventivos depois que aconteceu 

nos fio a fraude já aconteceu você tem que irritar que isso 

aconteça antes do novo no âmbito de toda a administração 

pública e eu depois de muita organização com meu time fiz mais 

de 100 reuniões lá em 2012 13 és entrei na tese da governança 

como tema central e a especialização mas para na minha gestão 

implantar governança no Brasil e me encantei com a tese eu já 

tinha lá atrás feito após 2 honesta da estratégia do movimento 

você No No currículo em Genebra na Suíça eu morei lá 5 anos 

trabalhei num período das Nações Unidas e pôde acompanhar 

quando eu era mais jovem estudante toda pessimismo da tese 

muitos momentos sustentável que os franceses falam lá é code 
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block ou monstra de ecologia desenvolvimento mesmo tempo 

então comecei agora implementar aquilo que eu tinha aprendido 

como estudante em Genebra na Suíça no teci uma tese para que 

o Brasil pudesse ser transformado é através do novo construção 

nenhum na administração pública já que nós normatiza 

praticamente toda administração pública Brasileira é cumprido o 

que diz o artigo 71 da Constituição de buscar eficiência eficácia 

intimidade que a Maria é Teresa colocou com muita propriedade 

nós temos que sempre estar trabalhando para isso buscar essa 

eficiência e entendi que agora lança a única forma ver você 

montando essa estrutura você consegue fazer em todos os 

poderes as coisas aconteceram então eu vejo hoje que nós 

avançamos muito eu estou muito realizada eu resolvi deixar 

como legado é não para o meu país até da governança tem que 

trabalhar e viajar por todo o Brasil em 5 semanas já tive na Bahia 

para mim palé em todos os estados brasileiros várias vezes 

especialmente em cima da tese nos momentos sustentavam a 

tese é que eu tive formação técnica lá atrás então eu vejo que é 

possível nós implementar a toda a estrutura a das honestas e 

quando presidia o tribunal tinha curado presidir o coração Latino 

Americana e Caribe ou seja todos os tribunais da América Latina 

e aos poucos foi é começando as chamadas auditorias 

coordenadas começando aqui no Brasil com auditorias 

coordenadas nas regiões especialmente os 9 estados da 

Amazônia e depois passamos a fazer ei todos os presidentes de 

tribunais da América Latina e Caribe foram a Manaus e aí 

começamos a fazer uma auditoria em toda América Latina isso 
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lá em 2014 e começamos a criar indicadores de governança 

desse momento sustentável para a área de parques e reservas 

agora está saindo a segunda auditoria nessa área então 

começamos fazer um trabalho no Brasil e eu me despirei no Rio 

+20 eu estive naquela conferência lá em 2012 e a partir disso 

propôs como vice-presidente à saúde toria começamos a 

trabalhar e vejo que a gente está avançando o tribunal de contas 

hoje com a especialização que a gente implantou se formatamos 

25 secretarias especializados e nós temos uma Secretaria 

especializada que trata do meio ambiente ambiente saúde 

educação todas as áreas ele tem gente especializada mudamos 

500 saúde de todos do curso então eu vejo é grande perspectiva 

e já estamos envolvido é Catherine Maria Teresa Marcelo desde 

2016 a toda a política para acompanhar a implementação das 

UBS no Brasil não não somente no Brasil mas também 

atualmente em presídio como teve capacitação da América 

Latina e Caribe nós temos mais de 40 cursos formamos mais de 

6000 auditores em toda América Latina para montar projetos de 

desenvolvimento sustentável mas também outras áreas temos 

mais de é 40 cursos diferenciados e treinando sempre os países 

da América Latina já que o tribunal de contas tem uma estrutura 

um superior as demais portas da América Latina então nós 

temos trabalhado de forma conjunta e identificando todo esse 

trabalho especialmente em relação não somente as auditorias 

chamadas operacionais que a eficiência eficácia as outras das 

auditorias chamadas preventivas né e trabalhando para 

implantar os modestos em toda América Latina um trabalho 
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fantástico a equipe do têxtil é maravilhosa e como consequência 

nós estamos avançando muito com a governança na América 

Latina e também internamente no Brasil então o envolvimento 

do texto é para implantar não somente essa parte de onde és 

mas também melhorar a eficiência a estrutura do estado em 

todas as cortes de contas tanto nacional como Internacional mas 

também nos estados aqui no Brasil então o envolvimento do 

festival da agenda 20 e 30 é um dos temas que eu cuido muito 

carinho e fizemos essas auditorias para que a gente pudesse 

avançar Claro o nosso pano de fundo foi as áreas protegidas que 

é é manter a Floresta amazônica nós temos 4000 parques de é 

áreas de reserva em toda a região da América Latina e a gente 

já fez as auditorias e agora estamos enfrentando a fazer criamos 

lá indicadores que passou a ser inclusive de referência para 

alguns países europeus nós temos um 20 mapa que nós criamos 

inicialmente 14 indicadores é para ver como é que funciona as 

áreas de parques e reservas EE isto passou a ser o norte com 

alguns países europeus que fizeram contato conosco hoje nós já 

estamos fazendo essa multi tone assim outros países além da 

América Latina à Itália Portugal e Espanha já estão nos 

acompanhando nessas auditorias em nível mundial o nosso 

sonho é fazer uma grande auditoria em nível mundial nós vamos 

presidir a empossar e comecei a articular a Inter sai que sai são 

183 países que comandam o controle da onde sai as regras de 

auditoria para o mundo todo da onde que as Nações Unidas 

utilizam os brancos e todos os investidores então nós estamos 

implantando a tese de fazer auditoria em nível mundial esse é o 
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grande sonho espero que a gente possa como presidir implantar 

seu engolindo mundial baseado nos indicadores que nós já 

criamos para implantar uma política de desenvolvimento 

sustentável especialmente dentro da tese agora que está sendo 

falado pelo mundo todo na questão ambiental é a questão social 

que governança vem tudo AA se encontrar é com aquilo que nós 

começamos lá em 2013 14 é quando implementamos então nós 

temos várias auditorias nesse ano estamos trabalhando em cima 

disso e uma agenda toda uma agenda 20 e 30 é para o governo 

federal para o judiciário e também para o Congresso Nacional 

não tive outros 7 reunião com Rodrigo Pacheco presidente do 

Congresso Nacional também tive um anel com o presidente 

fuxico tive lá atrás com o presidente Toffoli que começou o 

trabalho e o presidente falou que está implementando isso de 

forma muito acelerada recentemente porém discutindo sobre o 

comitê que ele criou de governança para avançar então além de 

nós trabalharmos é internacionalmente nós estamos 

trabalhando nacionalmente para que possa avançar e eu fico 

muito feliz até porque eu fui relator do acórdão 709 em 2018 no 

plenário aonde a gente propõe uma série de políticas para que 

seja adotado no Brasil e também orientando os demais países 

da implementação dos objetivos do menos tentava obs 

especialmente em relação ao controle externo mas isso tem que 

é capitalizar energia e buscar parceria para poder fazer é com 

os estados e também com as nações que são mais próximas por 

isso é com o presidente da organização Latino Americana e 

Caribe eu tive abordado em algumas ações é trazendo parceiros 
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internacionais para que a gente pudesse compartilhar toda a 

proposta do neto sustentável acompanhando é pelas regras das 

Nações Unidas e reunindo para o setor privado sociedade é 

seguindo em sistema das Nações Unidas e outros atores se 

mobilizam todos para que a gente pudesse avançar então eu eu 

fico muito feliz de poder participar especialmente porque quando 

se fala entre 1 m sustentável você tem que ver o aspecto 

econômico é o aspecto social uma o aspecto ambiental e aí Claro 

que para poder isso faz isso aconteceu como muito colocou 

muito bem a Maria Teresa tem que ter uma estrutura 

institucional então lá atrás no governo Michel Temer eu fiz uma 

palestra para ele que se convenceu fizemos um decreto e 

governança vamos ver no Bolsonaro também tive uma 

impressão aparece com os 23 ministros no início do governo ele 

entendeu e estamos implementando aos poucos e aí criando AO 

meu grande sonho que é Maria Thereza e Marcelo é tem um 

centro de governo que possa priorizar a os temas de ODS para 

ser implantado no Brasil e aquilo que colocava a Maria Teresa 

em relação a algum algumas ferramentas da governança por 

exemplo como é avaliação de risco é fundamental para que a 

gente possa tomar as decisões para buscar caminhos e aí no 

centro de governo inclusive eu convidei o chefe da casa civil para 

estar conosco semana passada ele acabou não podendo vir mas 

eu estou estabelecendo uma reunião em uma parceria para que 

a gente possa implantar um centro de venda para que todo os 

ministérios tenha avaliação de risco lá atrás em 2015 quando eu 

fiz o primeiro levantamento eu fui relator de uma porta que 
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estabelece uma política de avaliação dele somente 5 ministérios 

sem avaliação do risco somente 5 é muito pouco e aí para fazer 

jumento sustentável implantar qualquer política com grandes 

valores se você não tem uma boa avaliação de risco é e você 

não conhece nós então criamos nesse acordo procuração que 

fizemos com AA especialmente quando você vê em Paris eu fui 

lá em 14 nós procuramos boas práticas com todos os países 11 

países para implantar a avaliação do risco e também tem os 

indicadores de bradar Silvia Maria Teresa falando dos dos 

indicadores que está sendo feito no judiciário nós criamos os 

indicadores de 4 áreas importantíssimas ela falou na parte um 

de contratações nós criamos governança de aquisições 

governança dele pessoal o judiciário precisa muito de 

governança de de pessoal governança de TIO judiciário precisa 

muito de governança dpi inclusive o jogo falei com o presidente 

todos aliás nas nossas auditorias nós detectamos algumas 

fragilidades é com o nosso time quando nós temos indicadores 

de 420 instituições da luz se destacam e vemos quais tem 

fragilidade pronto e o avô do Balanço das áreas que são chaves 

que são cruciais para fazer o judiciário funcionar uma máquina 

pública toda a andar e ter capacidade de entrega de resultado 

então nós entendemos que a institucionalização é da comissão 

nacional de onde esses é que possui um plano é de 2017 estou 

lá em 2019 agora vamos cobrar para ver se estão avançando se 

houve avanços é especialmente em relação às o dse no governo 

federal eu considero que essa parte de nacionalização das retas 

tem UBS essa interação que tem que ter é um dos pontos frágeis 
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que nós temos que cobrar do governo e como nós buscamos 

eficiência eficácia do governo nós já encontramos algumas 

deficiências e eu tenho procurado alertar o governo 

especialmente algumas atividades de prevenção que não foram 

feitas no plano é de vigência é que nós temos nós temos um 

bebê a mas eu já procurei por presidente da República nós 

pensar a médio longo prazo tem projeto de estado nação 12 anos 

na frente não somente 24 anos que o PP a que a gente possa 

pensar a médio longo prazo oração que venha o presidente fucei 

o presidente top fazem um bom trabalho esperamos que os 

demais integrantes é que continuem posso dar continuidade 

você trabalho maravilhoso é Ketlen que você está fazendo tanto 

no STJ como o STF e assim a gente possa dar continuidade no 

planejamento estratégico que começa é com as pessoas AB nêga 

como é o teu caso EE de outros como a Maria Tereza que eu vi 

pela sua fala a sabedoria e o conhecimento que ela possui é 

imenso e nós temos que aproveitar para que a gente possa 

compartilhar essas informações o que o TCU decide a gente tem 

que compartilhar com vocês e trocar sugestões para que o 

conselho nacional que o ds possa funcionar e a gente vê como 

trabalho em conjunto para compartilhar em relação a essas 

questões inclusive eu vou não sei se dá para escura aí agora 

compartilhar uma tela toda a agenda que nós montamos para 

2030 é que eu queria é de forma resumida apresentar para vocês 

todos os pontos que eu considero importante é para a gente 

ampliar esse trabalho em relação às pô ds né você está vendo é 

a questão da importância e da transversalidade esse é um dos 
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grandes problemas Maria Veneza e meu caro Marcelo que nós 

temos no Brasil falta transversalidade tem trabalhado muito isso 

além da implantar no tcu com até indicadores para acompanhar 

toda a administração pública quando recebo o ministro já mostra 

pra ele os indicadores de cada ministério se tá bom na 

governança do ipi na governança de aquisições da governança 


